
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1067058 - ES (2026/0009219-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : GEAN DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ROGER COSTA RODRIGUES - ES023827
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA POR
TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão

da  Presidência  que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus,  por
incidência da Súmula n. 691/STF.

2. Fato relevante. Agravante sustenta flagrante ilegalidade
na  manutenção  da  prisão  preventiva  por  ausência  de
fundamentação concreta, alegando insuficiência da quantidade de
entorpecentes apreendidos sem perícia  em gramas,  inexistência
de elementos individualizados de periculum libertatis,  condições
pessoais favoráveis e suficiência de medidas cautelares do art. 319
do CPP, além de possível tráfico privilegiado.

3. As decisões anteriores. Indeferida a liminar no Tribunal
de origem e, na Presidência, mantida a negativa de processamento
do  writ  por  supressão  de  instância,  com  fundamento  na
necessidade  de  aguardar  o  julgamento  do  habeas  corpus
originário e na inexistência de teratologia ou flagrante ilegalidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se se admite a

mitigação da Súmula n.  691/STF para processamento do habeas
corpus, diante de alegada flagrante ilegalidade na manutenção da
prisão preventiva.

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há
fundamentação idônea e concreta do decreto de prisão preventiva,
apta a evidenciar fumus comissi delicti e periculum libertatis, e a
justificar a insuficiência de medidas cautelares alternativas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Aplica-se por analogia a Súmula n. 691/STF, que obsta o

conhecimento  de  habeas  corpus  contra  decisão  que  indeferiu
liminar em writ requerido a Tribunal Superior, somente admitindo
mitigação em hipóteses excepcionais de teratologia ou flagrante
ilegalidade.

7. Inexistem teratologia ou flagrante ilegalidade: a decisão
de origem está devidamente fundamentada na presença de fumus
comissi delicti e no periculum libertatis, com base na garantia da
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ordem  pública,  na  natureza  e  diversidade  dos  entorpecentes
apreendidos  e  em  elementos  concretos  de  envolvimento  com
atividade de tráfico.

8. Condições pessoais favoráveis não asseguram, por si sós,
a revogação da prisão preventiva quando presentes fundamentos
concretos;  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se
inadequadas e insuficientes para acautelar a ordem pública.

9.  O  processamento  do  habeas  corpus  nesta  instância,
antes  do  julgamento  pela  Corte  local,  implicaria  indevida
supressão de instância; adequada a manutenção do indeferimento
liminar nos termos do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo

regimental.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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necessidade  de  aguardar  o  julgamento  do  habeas  corpus
originário e na inexistência de teratologia ou flagrante ilegalidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se se admite a
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ordem  pública,  na  natureza  e  diversidade  dos  entorpecentes
apreendidos  e  em  elementos  concretos  de  envolvimento  com
atividade de tráfico.

8. Condições pessoais favoráveis não asseguram, por si sós,
a revogação da prisão preventiva quando presentes fundamentos
concretos;  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se
inadequadas e insuficientes para acautelar a ordem pública.

9.  O  processamento  do  habeas  corpus  nesta  instância,
antes  do  julgamento  pela  Corte  local,  implicaria  indevida
supressão de instância; adequada a manutenção do indeferimento
liminar nos termos do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo

regimental.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GEAN DE SOUZA
PEREIRA    contra  decisão  da  Presidência  deste  Tribunal,  que  indeferiu
liminarmente o writ, por incidência da Súmula n. 691/STF.

Em suas razões, sustenta a parte agravante que é possível superar
a Súmula 691/STF diante de flagrante ilegalidade na manutenção da prisão
preventiva, apontando falta de fundamentação concreta e idônea.

Afirma que  o  decreto  prisional  se  valeu  de  presunções  sobre  a
“quantidade expressiva” de drogas sem perícia quantitativa em gramas, o
que  impediria  qualquer  conclusão  técnica  sobre  a  real  dimensão  da
apreensão. 

 Indica que o auto de constatação mencionou 77 pinos de cocaína e
3  buchas  de  maconha,  sem  informar  o  peso,  tornando  inviável  usar  a
quantidade   como  justificativa  do  risco  à  ordem  pública,  pois   não  é
fundamento suficiente para manutenção da prisão.

Alega  que  não  há  elementos  individualizados  que  demonstrem
periculum libertatis  concreto  e  contemporâneo,  sendo indevido manter  a
custódia por gravidade abstrata do delito.

Aponta  condições  pessoais  favoráveis  do  agravante,  como
primariedade,  residência  fixa  e  trabalho  lícito,  ausência  de  violência  ou
arma, e inexistência de indícios de atuação organizada, o que, somado à
possibilidade  de  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado,  evidenciaria
desproporção  da  segregação  cautelar  e  violação  ao  princípio  da
homogeneidade,  além  da  falta  de  motivação  específica  para  não  aplicar
medidas do art. 319 do CPP.

Reforça  que  o  sistema  de  cautelares  progressivas  exige  análise
concreta da suficiência de medidas menos gravosa.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  afastar  a
aplicação da Súmula 691/STF, processar o habeas corpus e, ao final, revogar
a prisão preventiva, com expedição de alvará de soltura; subsidiariamente,
pleiteia  a  substituição  por  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  ou por
prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  da  Presidência  que  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus assim dispôs (fls. 82-84):
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Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  pois  a  matéria  não  foi
examinada pela Corte local, que ainda não julgou o mérito
do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF: "Não
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas
corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas
corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar".

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:
AGRAVO REGIMENTAL EM  HABEAS CORPUS.  TRÁFICO

DE  DROGAS.  WRIT   IMPETRADO  CONTRA  DECISÃO  QUE
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL  A QUO.  SÚMULA N.
691/STF. PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  EXPRESSIVA
QUANTIDADE  DE  DROGAS  (18  TABLETES,  PESANDO
11,3KG DE MACONHA). PRISÃO DOMICILIAR. RÉU PAI DE
CRIANÇA  MENOR  DE  12  ANOS.  IMPRESCINDIBILIDADE
NÃO  DEMONSTRADA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
assente no sentido de não caber habeas corpus  contra
decisão que indefere liminar na origem, na esteira da
Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável
por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou
teratologia da decisão impugnada.

[...]
8.  Ausência  de  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  a

superação da Súmula n. 691 do STF.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  914.866/PR, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe

de 3/7/2024; grifos acrescidos)
No  caso,  a  situação  dos  autos  não  justifica  a  prematura

intervenção desta  Corte  Superior.  Deve-se,  por  ora,  aguardar  o
esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ,  indefiro  liminarmente  o  presente  Habeas
Corpus.

A teor do disposto na Súmula n.  691/STF, não se admite habeas
corpus contra decisão que indeferiu o pedido liminar em writ  antecedente,
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância. 

Contudo, a despeito de tal óbice processual, entende-se possível a
mitigação do enunciado em casos excepcionais, quando a decisão combatida
é teratológica ou despida de fundamentação idônea, o que, todavia, não é o
caso dos autos.

Por oportuno, trago à colação os seguintes excertos da decisão que
indeferiu o pedido de liminar na origem (fls. 7-11):

No  presente  caso,  a  prisão  do  paciente  é  cabível,  já  que
responde, a título de dolo, pelo crime previsto no art. 33, caput,
da  Lei  nº  11.343/06, delito  cuja  pena  máxima  em  abstrato  é
superior a 04 (quatro) anos de reclusão.

Em  seguida,  o  pressuposto  da  necessidade  da  prisão  preventiva
decorre da presença dos requisitos  do fumus comissi  delicti (indícios
suficientes de autoria e prova da materialidade do crime) e do periculum
libertatis (garantia  da  ordem pública  ou  econômica,  conveniência  da
instrução criminal e resguardo da aplicação da lei penal).
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Com relação à prova da materialidade e os indícios suficientes
de autoria, vale registrar que a presente via processual não é a
adequada  para  perscrutar  juízo  exauriente  de  convencimento,
sendo necessário reputá-los presentes nesse momento, sobretudo
porque o paciente foi preso em flagrante.

No tocante ao periculum libertatis, observo que a decisão que
negou o  pedido de revogação da prisão preventiva  do paciente
encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública.

No  caso,  entendo  que  o  decreto  prisional  não  padece  de
ausência de fundamentação, conforme se vê:

 "(...) No que tange aos requisitos da prisão preventiva (Art. 312
do CPP), entendo que a segregação cautelar deve ser mantida. A
apreensão de  77 pinos de cocaína e 3 porções de maconha,
associada  ao  fato  de  o  autuado  ter  confessado  em  sede
policial  que  adquiriu  os  entorpecentes  em Cariacica  para
revenda em Santa Maria de Jetibá, revela a gravidade concreta
da  infração  e  o  envolvimento  com  a   logística  do  tráfico
intermunicipal.

Quanto às teses defensivas de primariedade, residência fixa
e emprego lícito, é cediço na jurisprudência pátria que tais
condições,  embora  favoráveis,  não  garantem,  por  si  sós,  o
direito  à  liberdade  provisória  quando  presentes  outros
elementos que justifiquem a cautelar.

Assim, as medidas cautelares diversas da prisão (Art. 319
do CPP)  mostram-se  inadequadas  e  insuficientes  diante  da
necessidade  de  se  resguardar  a  ordem  pública  e  evitar  a
continuidade da atividade criminosa. (...)." (g. n.)

No  caso  em  tela,  como  se  vê,  o  indeferimento  da  liminar  foi
justificado  devidamente  pela  ausência  dos  requisitos  autorizativos  da
medida  urgente,  não  tendo  sido  constatado,  em  exame  inicial,  nenhum
constrangimento  ilegal,  uma  vez  que  a  quantidade,  a  natureza  e  a
diversidade das substâncias apreendidas são motivos caracterizadores para
a decretação da prisão preventiva.

Portanto,  inexiste  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia  apta  a
autorizar  a  mitigação  da  Súmula  n.  691/STF, na  medida  em  que  não
constatados de plano os requisitos autorizativos da medida urgente, sendo
necessárias informações para melhor análise da questão, cabendo, assim, ao
Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

Outrossim,  o  processamento  do  feito  implicaria  inevitavelmente
supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0009219-9 HC 1.067.058 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50000806920268080000  50006237420258080043

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGER COSTA RODRIGUES 
ADVOGADO : ROGER COSTA RODRIGUES  - ES023827
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : GEAN DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEAN DE SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ROGER COSTA RODRIGUES  - ES023827
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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